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PROJETO DE RESOLUÇÃO
ACOMPANHAMENTO DA IMPLEMENTAÇÃO DA DECLARAÇÃO DE COCHABAMBA SOBRE “SEGURANÇA ALIMENTAR COM SOBERANIA NAS AMÉRICAS” 
/
(Aprovado pela Comissão Geral na terceira sessão, realizada em 5 de junho de 2014)
A ASSEMBLEIA GERAL,

REITERANDO os compromissos assumidos na Declaração de Cochabamba sobre Segurança Alimentar com Soberania nas Américas; 
LEVANDO EM CONTA que existe segurança alimentar quando todas as pessoas têm, a todo momento, acesso físico e econômico a suficientes alimentos inócuos e nutritivos para satisfazer sus necessidades alimentícias e suas preferências quanto aos alimentos, a fim de levar uma vida ativa e sadia; 
CONVENCIDA de que a humanidade pode e deveria viver em harmonia com a natureza; 

RECONHECENDO TAMBÉM que os princípios constitucionais, legislativos e da jurisprudência dos Estados membros refletem a visão de cada país sobre a relação entre os seres humanos e a natureza; 
LEVANDO EM CONTA os princípios da Cúpula Mundial sobre Segurança Alimentar da Organização das Nações Unidas para a Alimentação e a Agricultura (FAO) de 2009 e, para os países que o reconhecem, o “Saber Alimentar-se para Viver Bem”; 

LEVANDO EM CONTA TAMBÉM que na Declaração de Mar del Plata, da Quarta Cúpula das Américas (Argentina, 2005), os Chefes de Estado e de Governo reafirmaram seu “compromisso de combater a pobreza, a desigualdade, a fome e a exclusão social para elevar as condições de vida de nossos povos e reforçar a governabilidade democrática nas Américas”; 

RECONHECENDO que existem grandes diferenças nos países da região com relação ao tema alimentar, já que, enquanto alguns conseguiram importantes avanços para eliminar a fome e a desnutrição, também existem outros onde estes problemas ainda são uma manifestação da pobreza de suas populações e afetam os setores mais vulneráveis; 
AFIRMANDO que a agricultura familiar e os pequenos produtores são uma base importante para a produção sustentável de alimentos orientada a obter a segurança alimentar e nutricional; e reconhecendo sua importante contribuição para a erradicação da pobreza com vistas a alcançar os objetivos de desenvolvimento acordados internacionalmente, inclusive os Objetivos de Desenvolvimento do Milênio; 

RESOLVE:

1. Reiterar sua decisão de promover o desenvolvimento agrícola com o objetivo de fortalecer a segurança alimentar no contexto de políticas nacionais, regionais e internacionais de desenvolvimento, levando em conta a importância da modernização e da inovação tecnológica para o aumento da produção e da produtividade bem como das sinergias entre agricultura sustentável, conservação e uso sustentável da biodiversidade, segurança alimentar, nutrição e políticas de desenvolvimento, entre outros aspectos. 

2. Alentar os Estados membros para que identifiquem mecanismos e fontes de financiamento apropriadas para desenvolver ou fortalecer estratégias nacionais integrais sobre segurança alimentar e nutricional, segundo cada Estado membro considere apropriado no contexto nacional respectivo. 
3. Solicitar à Secretaria-Geral da OEA que continue fortalecendo a coordenação com o Instituto Interamericano de Cooperação Agrícola (IICA), no âmbito dos acordos existentes e em conformidade com os recursos disponíveis, a fim de apoiar a formulação e a implementação das ações multilaterais em matéria de segurança alimentar e nutricional nas Américas. 

4. Reiterar sua decisão de fortalecer a capacidade dos pequenos agricultores e agricultoras como estratégia para melhorar o desenvolvimento agrícola e a segurança alimentar mediante a promoção do acesso equitativo a terra, água, recursos financeiros e tecnologias, em conformidade com a legislação nacional, bem como melhorar a participação e o acesso dos pequenos agricultores a cadeias de valor e mercados agrícolas sustentáveis. 

5. Reafirmar a decisão dos Estados membros de fortalecer e impulsionar políticas públicas que promovam o desenvolvimento agropecuário sustentável, o acesso a tecnologias e ações para a gestão de riscos associados aos desastres naturais e a adaptação à mudança climática. 

6. Solicitar à Secretaria-Geral que, em coordenação com todos os órgãos, organismos e entidades da OEA, facilite a implementação das estratégias para aumentar e fortalecer a participação da sociedade civil e de outros atores sociais, inclusive o setor privado e a academia, bem como de outras organizações internacionais, nas atividades da OEA no tema de segurança alimentar e nutricional. 
7. Solicitar à Secretaria-Geral que apresente informação sobre a disponibilidade de financiamento para a implementação de seus mandatos relacionados com a Declaração de Cochabamba e esta resolução, já que é necessário promover a segurança alimentar e nutricional nas Américas e para gerar as condições para a obtenção do desenvolvimento pleno dos indivíduos e da sociedade. 
8. Instar o Conselho Permanente e o Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral a que convoquem o mais breve possível, uma sessão extraordinária conjunta sobre a situação alimentar e nutricional nas Américas, com a participação e contribuição de organismos especializados. 
/ 
9. Reafirmar “a necessidade de seguir examinando diversos conceitos, como a ‘soberania alimentar’, e sua relação com a segurança alimentar e o direito à alimentação, tendo presente a necessidade de evitar qualquer repercussão negativa para o exercício do direito à alimentação por todas as pessoas a todo momento. 
/ 
/ 
/ 
/
/
10. Solicitar à Secretaria-Geral que informe a Assembleia Geral, em seu Quadragésimo Quinto Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução. A execução das atividades previstas nesta resolução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros no orçamento-programa da Organização e outros recursos. 
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... Não há uma definição única ou amplamente comum desse conceito.  Os Estados Unidos formulam reservas em relação a todas as referências "soberania alimentar". Soberania alimentar não é uma expressão extensamente compreendida.  Não há uma definição única ou amplamente comum desse conceito. Os Estados Unidos se preocupam que esse conceito possa ser usado para  justificar o protecionismo e outras políticas restritivas de importação ou exportação com consequências negativas para a segurança alimentar, a sustentabilidade e o aumento da renda que a Declaração de Cochabamba ou esta resolução procuram promover.  O maior acesso aos mercados local, regional e global colabora para levar alimentos às pessoas que deles mais necessitam e também ajuda a atenuar a volatilidade dos preços.  A segurança alimentar depende de ações nacionais adequadas, que sejam coerentes com os compromissos internacionais.  Os Estados Unidos não são parte no Pacto Internacional sobre Direitos Econômicos, Sociais e Culturais, e juntar-se ao consenso quanto a esta resolução não reconhece qualquer mudança na atual situação do Direito Internacional convencional ou consuetudinário com respeito aos direitos relativos à alimentação.  Interpretamos as referências nesta resolução, seja diretamente ou por meio de citação da Declaração de Cochabamba, ao direito à alimentação, com respeito aos Estados Partes no Pacto mencionado acima, à luz de seu artigo 2.1, em que tomam medidas com vistas a alcançar progressivamente a plena realização dos direitos econômicos, sociais e culturais.  Interpretamos as referências nesta resolução às obrigações dos Estados membros com relação ao direito à alimentação como aplicáveis na medida em que tenham assumido essas obrigações.  
2. …  Os Estados Unidos e São Vicente e Granadinas consideram que outras organizações, como o Instituto Interamericano de Cooperação para a Agricultura e a Organização das Nações Unidas para a Agricultura e a Alimentação, estão melhor qualificadas para atender o tema de alimentos e nutrição nas Américas. Em virtude de que nem o Conselho Permanente nem o CIDI contam com a capacidade e experiência no tema e dada a urgente necessidade de priorizar o uso dos recursos financeiros da Organização, os Estados Unidos e São Vicente e Granadinas não apoiam a realização de uma sessão especial como a proposta neste parágrafo.
3. No entanto, não pode  apoiar os contínuos  apelos para a promoção de um conceito, tal como a soberania alimentar, que tem implicações técnicas, jurídicas e políticas e para o qual não existe uma definição e escopo consensuado. Esse conceito já foi discutido no âmbito da FAO e foi abandonado por várias razões, a principal sendo precisamente a incapacidade de alcançar um acordo sobre seu alcance e definição. Por essa razão, São Vicente e Granadinas não pode unir-se ao consenso nesse parágrafo.
4. ... Não se vê, no entanto, em condições de apoiar apelos para a promoção de um conceito, a saber, soberania alimentar, que reveste implicações técnicas, jurídicas e políticas sem uma articulação comum de sua definição e abrangência. 
5. ... no Hemisfério. Louvamos a atenção que a resolução dispensa à segurança alimentar e nutricional, mas nos dissociamos da referência específica ao conceito de “soberania alimentar”. O Canadá entende que não há consenso claro sobre o conceito de “soberania alimentar”, e se preocupa que esse conceito possa ser usado para promover interesses protecionistas. 
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�.	Os Estados Unidos formulam reservas em relação a todas as referências a "soberania alimentar". Soberania alimentar não é uma expressão amplamente compreendida.   …  


�. 	Os Estados Unidos e São Vicente e Granadinas consideram que outras organizações, como o Instituto Interamericano de Cooperação para a Agricultura … 


� 	São Vicente e Granadinas não deixa de apoiar os esforços por alcançar a segurança alimentar e nutricional nos âmbitos local, regional , continental e mundial.  ...


� 	Barbados continua a apoiar os esforços que visem à consecução da segurança alimentar e nutricional nos âmbitos local, regional, hemisférico e global....


� 	O Canadá atribui grande importância aos esforços dos Estados membros da OEA para alcançar a   segurança alimentar e nutricional para todos, o que continua sendo um desafio considerável no ...


� 	 Chile: Até que haja uma definição internacional do conceito de “soberania alimentar”, o Chile crê que o conceito não pode ser vinculado à segurança alimentar ou ao direito à alimentação.


�.	A República do Paraguai não reconhece o alcance da expressão “soberania alimentar” enquanto não haja uma definição internacional.
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